

		

			[image: Leonardo.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       C129g




      2020








      	       Café, Leonardo da Cunha Mesquista



“A gente só é, e pronto! ” : uma análise linguístico-discursiva sobre os impactos da LGBTIFOBIA na escola / Leonardo da Cunha Mesquista Café. - 1. ed. - Curitiba : Appris, 2020.





       205 p. ; 23 cm. – (Linguagem e literatura).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786558205760




      




      1. Análise do discurso – Homofobia. 2. Homossexualidade. 3. Identidade de gênero. 4. Educação sexual. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 401.41


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL





	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Evelin Louise Kolb








	
REVISÃO





	
Luana Íria Tucunduva








	
PRODUÇÃO EDITORIAL




	
Juliane Scoton








	
 DIAGRAMAÇÃO




	
Yaidiris Torres









	
CAPA





	
Edson Moraes








	
COMUNICAÇÃO





	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS





	
Estevão Misael









	
GERÊNCIA DE FINANÇAS





	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO LINGUAGEM E LITERATURA




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Maria Aparecida Barbosa (USP)




    Erineu Foerste (UFES) 








    	








        	     CONSULTORES








    	     Alessandra Paola Caramori (UFBA)








    	     Eliana Meneses de Melo (UBC/UMC)













        	



    	     Leda Cecília Szabo (Univ. Metodista)








    	     Maria de Fátima Mesquita Batista (UFPB)













        	



    	     Alice Maria Ferreira de Araújo (UnB) 








    	     Gerda Margit Schütz-Foerste (UFES)













        	



    	     Letícia Queiroz de Carvalho (IFES)








    	     Maurizio Babini (UNESP- Rio Preto)













        	



    	     Célia Maria Barbosa da Silva (UnP)








    	     Guiomar Fanganiello Calçada (USP)













        	



    	     Lidia Almeida Barros (UNESP- Rio Preto)








    	     Mônica Maria Guimarães Savedra (UFF)













        	



    	     Cleo A. Altenhofen (UFRGS)








    	     Ieda Maria Alves (USP)













        	



    	     Maria Margarida de Andrade (UMACK)








    	     Nelly Carvalho (UFPE)













        	



    	     Darcília Marindir Pinto Simões (UERJ) 








    	     Ismael Tressmann (Povo Tradicional Pomerano)













        	



    	     Maria Luisa Ortiz Alvares (UnB)








    	     Rainer Enrique Hamel (Universidad do México)













        	



    	     Edenize Ponzo Peres (UFES)








    	     Joachim Born (Universidade de Giessen/Alemanha) 













        	



    	     Maria do Socorro Silva de Aragão (UFPB)








    	     
















  





Aos que trabalham incansavelmente pela construção de um mundo melhor e mais igualitário em que todas as pessoas, independentemente da classe, da raça, do gênero social ou da orientação sexual, tenham seus direitos garantidos, sua existência legitimada e possam expressar livremente seus amores e seus quereres, seja na escola ou em qualquer outro espaço público/privado.


			





AGRADECIMENTOS


			Acredito que encontramos pessoas a quem devemos agradecer pelo simples fato de existirem e, consequentemente, fazerem-nos resistir. Agradecer-lhes por fazerem tudo ter sentido só por estarem por perto, dando-nos força com o olhar, com os sorrisos ou com o colo mesmo. Obrigado a vocês, Edis e Nelson, mãe e pai adorados, responsáveis por quem eu tenho sido e posso ainda ser nesta vida.


			Acredito, também, que devemos agradecer àqueles/as que nos inspiram, fazem-nos querer ir mais fundo nas questões, desafiando-nos ou mesmo apontando nosso olhar para o caminho, para o processo, e não para o resultado. Obrigado, Maria Luiza, a professora e orientadora querida de quem jamais esquecerei. 


			Acredito certamente que existem aquelas pessoas que não duvidam de você, mesmo quando você tem lá seus receios, e que te incentivam a ver além. Obrigado, Ana Cláudia e Alexandre, amiga e irmão amados, por verem em mim e no meu trabalho o que, às vezes, eu não enxergava.


			Agradeço carinhosamente a todos/as que, direta ou indiretamente, contribuíram para que eu pudesse apresentar este livro a você, prezado/a leitor/a, a quem agradeço antecipadamente por me dar a chance de entrar na sua vida e, esperançosamente, mudar alguma coisa para melhor. Obrigado!


			O papel que os professores desempenham na construção das identidades sociais não pode deixar de ser enfatizado: quando um aluno não consegue se encontrar no mundo social descrito pelos professores é como se a vida não existisse. 


			Moita Lopes1


			





APRESENTAÇÃO


			Como é ser um/uma estudante LGBTQIA+ em uma escola pública de ensino médio da periferia do Distrito Federal? O que representa ser diferente do padrão cis-heteronormativo compulsório e arbitrário enquanto se tenta aprender a diferença entre as “três fases do Modernismo Brasileiro” ou como se calcula a tal da “hipotenusa”? Bem, se você não sabe as respostas para essas perguntas, talvez, as narrativas dos/das estudantes com quem conversei possam te ajudar. Provavelmente, você se surpreenderá com os impactos que o discurso LGBTIfóbico tem sobre os seus corpos.


			Ao entrarmos pelos portões da escola, muitas pressuposições são feitas baseadas em expectativas que não refletem a diversidade ali presente. De início, uma separação pontual entre o corpo e a mente é repetidamente produzida. Assim, a escola acaba privilegiando a cognição e esquecendo-se das urgências do corpo, negando a sexualidade pulsante nesses mesmos corpos e deslegitimando, principalmente, todos aqueles que não atendem à norma cis-heterossexual.


			Nesse contexto, as práticas sociais situadas na escola trabalham para o apagamento das contradições decorrentes da não conformação expressa pela presença dos/das estudantes LGBTQIA+ em seus bancos e corredores. Essa subversão, que relaciona o indesejado e o anormal à imagem desses/as jovens, materializa-se nos discursos e em outras formas de opressão identificadas, as quais podem variar quanto à explicitude.


			Dessa maneira, parto neste livro, primordialmente, das narrativas dos/das estudantes LGBTQIA+, além das narrativas de outros/as integrantes da escola, para tentar entender como o discurso LGBTIfóbico é produzido, reproduzido e perpetuado na instituição escolar, e como ele impacta aqueles/as que sofrem sua ação, especialmente em contextos de acesso difuso ao poder em que se percebe assimetria entre os/as envolvidos/as.


			Falar de poder, então, é uma necessidade aqui, já que esse fenômeno marca quais corpos podem e quais não podem ser representados, materializados para além dos contornos binários do que é hegemonicamente entendido como natural, correto e aceitável. A luta pelo poder marca como os discursos da escola oprimem, mas podem, também, libertar quando os agentes sociais reconhecem sua capacidade de intervenção nas práticas sociais escolares.


			Dito isso, eu te convido a “ouvir” das vozes certas como o discurso LGBTIfóbico atua na escola pública de ensino médio, mas também a perceber como mudanças sociais podem ser alcançadas a partir de mudanças discursivas e ações afirmativas de contradiscurso.


			Leonardo Café


			





PREFÁCIO


			Quero iniciar este prefácio com um olhar emotivo de um professor, pesquisador da Educação, pedagogo e historiador nordestino sensível e que vivencia em seu cotidiano subjetivo, discursivo e social o mundo LGBTQIA+ desde a infância. Já li muitas pesquisas sobre a temática, mas poucas com tanta profundidade científica e poética ao mesmo tempo. Leonardo é um poeta do amor e da luta incansável pela justiça social, racial, classista e de gênero, que deve ser a bandeira central de nossa sociedade desde que o primeiro europeu pisou em nosso território com o intento de invadir.


			Apenas uma investigação tão bem elaborada e respeitosa como esta poderia nos apresentar e problematizar o universo solitário de uma jovem lésbica negra de periferia, ou ainda de um estudante gay afeminado. Situações que são corriqueiras em um espaço, no caso a escola, onde o debate a respeito das diferenças e das múltiplas identidades deveria gerar equidade, representatividade e visibilidade de poder discursivo e não desigualdade e desequilíbrio nas falas e nas performances. O que no futuro, não fica difícil, infelizmente, elaborar um cenário de violência física e emocional.     


			Apostar no campo da Educação como espaço profícuo para evocar autoridade nos discursos silenciados de jovens da comunidade LGBTQIA+ é um ato de ousadia heroica e louvável. Quero dar as mãos ao autor da obra e a tant@s outr@s intelectuais, ativistas, seres humanos engajados na luta por uma educação verdadeiramente mais humana e emancipatória, onde seja possível questionar, por exemplo, a lógica impositiva do binarismo e da heteronormatividade. 


			Onde frases que soam como verdadeiras flechas cardíacas, do tipo “Anda como homem, moleque!” ou ainda “Parece que todo mundo saiu do armário agora!”, possam desaparecer e dar lugar a outras que consigam expressar a grandeza da diversidade humana. 


			A trajetória de vida, de atuação profissional e de pesquisa do autor, o credencia e o chancela a evocar a sua autoridade acadêmica e política para discutir de uma maneira muito instigante seu objeto de estudo, muito bem delineado na obra pelas categorias que fomentam o percurso teórico e metodológico de Leonardo, a saber: as interações, contradições, aproximações e os distanciamentos entre classe, gênero, raça e sexualidade.


			A preocupação e o rigor epistemológico que o autor demonstra em vários momentos dos seus escritos são marcas de um pesquisador ávido que buscou cobrir os olhares da gestão, da docência e da discência sobre os motivos e as consequências da desistência de estudantes LGBTQIA+ de um projeto escolar que era uma demanda genuína do grupo, o “Portas Abertas”.  


			A leitura da obra é um deleite obrigatório, sobretudo, em tempos tão bárbaros e sofríveis nos quais vivemos, onde o simples fato de existir na diferença nos impõe a quietude e o silenciamento como condicionantes à sobrevivência numa sociedade de um país cada dia mais machista, racista, preconceituoso e LGBTIfóbico. 


			E me chamou a atenção o fato de Leonardo ser um engajado professor da rede pública de ensino do Distrito Federal preocupado em ampliar o debate e efetivar ações que rompam com os “feudos discursivos” que mais apartam do que integram. Nas palavras do próprio autor, é preciso abordar “[...] estratégias de enfrentamento e ações afirmativas por parte dos vários integrantes da escola, em especial dos/das estudantes LGBTQIA+, mostrando o poder dos agentes sociais para que as mudanças discursivas aconteçam na escola e possam engendrar mudanças sociais efetivas” (CAFÉ, 2020, s/p). 


			Na própria obra, a partir do espaço investigado, existem diversas saídas possíveis para efetivar ações de combate à discriminação ao grupo LGBTQIA+, desde o cumprimento do que já existe, no âmbito das prescrições curriculares obrigatórias, passando por investidas em mudanças nos projetos políticos pedagógicos que reverberem em ações práticas nas salas de aula de cada profissional responsável pela organização do trabalho pedagógico comprometido em construir atitudes contra-hegemônicas. 


			Só assim, como bem pontuou o autor: 


			Somente por meio da existência de um contradiscurso, as minorias, como a dos/das estudantes LGBTQIA+ do Ensino Médio, podem ter suas vozes oportunizadas e, consequentemente, seus corpos reconhecidos como corpos que importam, como corpos que têm suas próprias demandas e devem ser respeitados, também, na escola” (CAFÉ, 2020, p.199)


			Não tenho dúvidas de que a leitura desta obra é um refresco nesse deserto árido da violência interpessoal discursiva e física com a qual a comunidade LGBTQIA+, interseccionada pelas categorias de gênero, raça e classe social, é obrigada a conviver e sobreviver cotidianamente em seu meio social. Enxergo, como professor da escola pública que fui por quase 15 anos e hoje como professor universitário, o poder transformador e libertador, na melhor acepção do que pregava Paulo Freire, da “educação como prática da liberdade”, onde livros carregados de pérolas preciosas, como é o caso deste, podem levar luz para muitos seres humanos, que perderam a esperança até de se perceberem como sujeitos de sua própria história.  


			Prof. Dr. Francisco Thiago Silva 


			(Faculdade de Educação – PPGE – MP /UnB) Brasília, Inverno, setembro de 2020. 
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ANTES DE TUDO


			Trabalho na Secretaria de Educação do Distrito Federal desde 1997 e percebo que, como professores/as2, ao entrarmos em sala de aula todos os dias, podemos notar como e o quão nossos/as estudantes são diferentes entre si, mesmo que não se tenha um olhar muito apurado para tanto. Diferenças físicas ou necessidades educativas especiais saltam aos olhos mais prontamente, até daqueles/as menos atentos/as; estratos sociais que podem divergir muito ou pouco e visões políticas distintas se misturam a peculiaridades advindas da questão de raça. A multiplicidade de crenças tenta coexistir aqui e acolá e não chega a perturbar, de certo modo, alguns/mas docentes. Todavia, menos abertamente assumidas, lá estão as orientações sexuais e as identidades de gênero social que fogem à normatividade heterossexual e cisgênera3 e, então, as coisas começam a se complicar.


			Tendo a diversidade de orientações sexuais e de identidades de gênero social em mente, propus um projeto de reconhecimento identitário, empoderamento e representatividade durante o ano de 2017 dentro da instituição escolar em que trabalhava já há alguns anos, o Centro de Ensino Médio 2 de Ceilândia. O projeto intitulava-se Portas Abertas – Apoio, Orgulho e Respeito. No início desse caminhar, busquei analisar, e trazer à reflexão, os porquês da gradativa evasão discente desse projeto, tomando como fonte de dados alguns relatos orais dos/das estudantes desistentes. Resumidamente, tais relatos traziam à tona a situação de discriminação e violências sofridas pelos/as estudantes LGBTQIA+ por meio de recursos discursivos LGBTIfóbicos de maneira mais velada. Esses relatos acabaram por constituírem não somente um provocador para a reavaliação do projeto Portas Abertas, mas também um motivador para a construção da pesquisa, e consequentemente do livro, que aqui apresento.


			Brevemente falando, o “Portas Abertas” visava atender, exclusivamente, estudantes LGBTQIA+ de uma escola de ensino médio de Ceilândia, região administrativa do Distrito Federal que fica a 30 km de Brasília, com o objetivo de ajudar essas pessoas a enfrentarem diversas questões acerca de suas sexualidades para que eles/elas pudessem se sentir fortalecidos/as, representados/as e, também, instruídos/as a respeito dos seus direitos e deveres como cidadãos/ãs. Dessa maneira, o projeto se constituía como uma iniciativa de empoderamento dentro da escola com o intuito de receber estudantes LGBTQIA+ (gays, lésbicas, bissexuais, pessoas trans, travestis, pessoas queer, intersexo, assexuados/as e outras denominações) em reuniões quinzenais para que eles/elas trabalhassem mutuamente, pois – ao se conhecer e compartilhar vivências positivas e negativas – atitudes preconceituosas/discriminatórias poderiam ser minimizadas, ao passo que as posturas de aceitação, orgulho e respeito poderiam ser potencializadas. Além do trabalho com seus pares, o projeto previa palestras, oficinas, mostra de vídeos e saídas de campo que promovessem representatividade e esclarecimento.


			A adesão maciça ao projeto nunca foi minha preocupação inicial. No entanto, a gradativa evasão dos/das participantes gerou questionamentos diversos sobre a natureza de tal evasão: não estavam mais interessados/as? A comunicação não estava sendo eficiente? As estratégias utilizadas não eram adequadas? Ou haveria implicações outras além das pedagógicas? 


			As respostas a esses questionamentos não estavam ali ao meu alcance, sendo necessário um respaldo teórico, como o da Análise do Discurso Crítica (ADC). Assim, a pesquisa que aqui divido com você, leitor/a, tem suas análises fundamentadas no campo teórico transdisciplinar4 proposto pela ADC. 


			Em termos de orientação investigativa, estabeleci a seguinte pergunta de pesquisa: “como os mecanismos linguístico-discursivos e as estratégias ideológicas, imbricadas na instituição escolar, silenciam as vozes dos/das estudantes LGBTQIA+ e impactam sobre seus corpos na vivência da escola?”


			Tomando essa questão como norteadora, então, concluí que o objetivo geral da pesquisa seria “compreender como agem os diferentes mecanismos de propagação e de manutenção do discurso LGBTIfóbico dentro do ambiente escolar.” 


			Discurso LGBTIfóbico, consequentemente, é a tônica que permeará toda a pesquisa que resultou neste livro e, sendo assim, você perceberá durante sua leitura que alguns desdobramentos necessários surgem como objetivos específicos deste estudo: 


			

					analisar o discurso LGBTIfóbico, incluindo os silêncios e o silenciamento que ele suscita;



					verificar os impactos desse discurso sobre os corpos desviantes da heteronormatividade;



					caracterizar como os diferentes agentes do discurso LGBTIfóbico, especialmente em status assimétrico de poder, se comportam frente a outros discursos na escola;



					analisar as estratégias de enfrentamento adotadas pelos que sofrem com o discurso LGBTIfóbico dentro da escola;



					averiguar como a instituição escolar lida com as demandas apresentadas pelos/as estudantes que sofrem algum tipo de LGBTIfobia.



			


			Para tanto, a pesquisa foi realizada em quatros escolas de ensino médio de Ceilândia com participantes de diferentes status dentro do ambiente institucional: um/a gestor/a (direção ou supervisão pedagógica), dois docentes (professores/as ou coordenadores/as) e quatro estudantes LGBTQIA+ de cada instituição. A assimetria de status de poder aqui tem por objetivo chegar a diferentes visões sobre a temática, com dados variados, e a escutar diferentes vozes a partir de seus locais de fala.


			A escolha das escolas parceiras para a geração de dados foi feita mediante dois critérios, o da localização e o da representatividade dentro da comunidade.


			O primeiro critério, localização, atentou-se a escolas que atendessem a um grande número de estudantes em quatro regiões distintas de Ceilândia (norte, oeste, setor “O” e setor “P” sul), sendo uma delas a escola onde atuei com o projeto “Portas Abertas”.


			O segundo critério, representatividade dentro da comunidade, foi estabelecido pela história da escola na região em que ela se insere. Ambos os critérios serão retomados nos capítulos que versam sobre os percursos da pesquisa e as narrativas dos/das participantes.


			Para fins organizacionais, o primeiro capítulo, “O ESTUDO DO DISCURSO LGBTIFÓBICO SOB O OLHAR DA ANÁLISE DE DISCURSO CRÍTICA”, traz uma revisão bibliográfica sobre os conhecimentos basilares que dão suporte às análises dos dados gerados nas quatro escolas participantes. Assim, algumas categorias ressaltam como norteadoras do estudo apresentado. Tais categorias estão reunidas sob o título de “PARA ENTENDERMOS O PODER DO DISCURSO” no segundo capítulo, tendo em mente o discurso como elemento fundamental a partir de uma perspectiva teórica que é tanto dialética como dialógica. As relações de interdependência entre discurso e ideologia, identidade, poder e luta hegemônica, além das representações sociais, podem levar as pessoas à representatividade, ao empoderamento e à mudança social.


			No terceiro capítulo, “OS PERCURSOS DA PESQUISA”, são trazidas informações acerca da pesquisa social e qualitativa proposta pela Análise de Discurso Crítica (ADC), bem como os procedimentos utilizados para a geração de dados, os/as participantes envolvidos/as nesse processo, além de outras informações de relevância etnográfica e, também, ética.


			Em “O COMEÇO”, quarto capítulo, são compartilhados e analisados alguns dados anteriores ao desenvolvimento da pesquisa, oriundos do Projeto Portas Abertas. Esses dados me levaram a um instigante processo de reflexividade crítica. Logo, a sua presença no capítulo é mais do que justificada, uma vez que eles foram provocadores por minha busca de um conhecimento que não estava disponível no chão da escola, na zona de conforto da minha prática diária do magistério, e só poderiam ser acessados com o apoio do aporte teórico da ADC. 


			O quinto capítulo, “O DURANTE”, apresenta as narrativas dos/das participantes durante o processo de construção deste estudo e analisa, à luz dos conhecimentos adquiridos no meu caminhar acadêmico, como e com que efeito o discurso LGBTIfóbico se mantém e causa impacto sobre aqueles/as que sofrem com seus desdobramentos. 


			No sexto capítulo, “O QUE ACONTECE DEPOIS?”, alguns eventos discursivos de mudança, ocorridos em uma das escolas participantes, são trazidos para a discussão e a reflexão. Entendo esses eventos como elementos provocadores de um processo de rearticulação e internalização dos momentos da prática social entre os/as presentes no ambiente escolar que podem engendrar um processo de construção de discurso contra-hegemônico.


			Por fim, no sétimo capítulo, “E AGORA?”, há uma sumarização das análises feitas em conjunto com a teoria utilizada como orientação epistemológica que responde aos objetivos traçados no início deste caminhar, bem como um direcionamento acerca das possíveis estratégias/posturas didáticas que a escola pode tomar para o enfrentamento à LGBTIfobia. 
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			O ESTUDO DO DISCURSO LGBTIFÓBICO SOB O OLHAR DA ANÁLISE DE DISCURSO CRÍTICA


			A pesquisa linguística e social crítica sobre o discurso LGBTIfóbico na escola é de grande relevância para os estudos sob o crivo da Análise do Discurso Crítica (ADC), uma vez que o texto é tomado como uma unidade de análise centrada nos conceitos de discurso, poder e ideologia5 e pela preocupação dessa área de pesquisa quanto aos problemas sociais que afetam a vida de grupos minoritários. Durante os encontros com os/as estudantes que aderiram ao Projeto Portas Abertas6, mais especificamente observando seus textos orais, foi evidenciado que o discurso LGBTIfóbico se manifestava de maneira permanente e atuante na sociedade, sobretudo na família, na igreja e, surpreendentemente, na escola, principais instituições sociais em que esses/as jovens têm suas maiores e mais efetivas interlocuções. 


			Vale enfatizar, nessa perspectiva, que o discurso, materialização da linguagem nas referidas situações, deve ser considerado à maneira suscitada por Fairclough, isto é, “como forma de prática social e não como atividade puramente individual ou reflexo de variáveis situacionais”7. Essa reflexão traz, como o próprio autor afirma, implicações importantes, a saber: por um lado, o discurso assume o papel de modo de agir não só sobre o mundo, mas também, e especialmente, sobre os/as outros/as; por outro lado, esse mesmo discurso é moldado e restringido em uma relação dialeticamente estabelecida com as estruturas sociais. Assim, o discurso se constitui como modo de representação e significação/ressignificação da sociedade em que se insere.


			Por esse motivo, o termo discurso não pode ser destituído de seu caráter social, quer seja por ser parte integrante das práticas sociais às quais as pessoas se associam, consciente ou inconscientemente, quer seja por produzir efeitos na sociedade em que é concretizado. O discurso na escola, moldado à luz da ideologia dominante, se mostra racista, misógino e LGBTIfóbico, pautando-se por uma dicotomia baseada na cristalização do binômio masculino x feminino, privilegiando o discurso normativo heterossexual e cisgênero em detrimento da homoafetividade e da transexualidade, o que se percebe, também, em relações de poder assimétricas8. Dessa forma, dar ao discurso tamanha importância é reconhecer que ele desempenha papel decisivo na reprodução da dominação, que, por conseguinte, gera desigualdade social (LGBTIfobia, no nosso caso aqui) pelas práticas discursivas, que muitas vezes são instrumentos de abuso nas próprias relações de poder. Além disso, a escolha pelo trabalho com as minorias não pode ser um fim em si mesmo, pois as diferentes percepções observadas, por meio das narrativas das pessoas, devem também ter uma relevância prática para os grupos dominados em que se inserem9. Essa foi a motivação primeira do “Portas Abertas”, que se estende para análise desenvolvida nesta obra. 


			É importante ressaltar que uma ideologia se faz “mais efetiva quando sua ação é menos visível”10, o que constato aqui, já que a ideologia presente nos discursos da escola se faz de maneira também silenciosa, muitas vezes sem panfletarismo, sendo observável apenas mediante o direcionamento discursivo das pessoas que usam o discurso LGBTIfóbico; direcionamento este que posiciona tais pessoas de acordo com as marcas ideológicas deixadas em seus textos. Logo, faz-se necessário um estudo metodológico multidisciplinar, como propõe van Dijk11, que analise e relacione estruturas discursivas com as cognitivas, por um lado, e com as sociais, por outro. 


			O texto, aqui, já é entendido como a materialização empírica, via determinado código, que concretiza o próprio discurso. Os textos, nessa concepção, são materialidades discursivas dos eventos, decorrentes das práticas sociais, incluindo fala, escrita e imagem12. Os meios de realização do discurso, no entanto, não se dão apenas de maneira explícita, mas também silenciosamente por meio de mecanismos não linguísticos que constituem, em grande escala, elementos de efetivação de violência simbólica13. Por isso, os textos explícitos e implícitos precisam ser cuidadosamente analisados, compreendidos e qualificados, já que, segundo Fairclough, eles permitem uma interpretação da própria prática social, ou mudança desta, além de constituírem-se como fonte de dados analisáveis14. Em decorrência da conjuntura em que esta pesquisa se deu, a análise das narrativas deve ser ainda mais cuidadosa, atentando para outras semioses discursivas presentes que sejam relevantes para a análise dos relatos dos/das participantes.


			Qualquer mudança que se pretenda, entretanto, deve levar em conta as relações de poder que estão por trás de cada ato linguístico, reconhecendo-as para que possamos empreender uma consciência crítica que transforme os sujeitos em agentes. Então, a análise dos relatos discentes é aqui importante, pois, durante as reuniões quinzenais do “Portas Abertas”, o grupo trazia informações que mostravam de que forma sofria com a indiferença dos pais ou colegas quanto ao que sentia, como observava o preconceito na fala de seus pares e de que maneira, muitas vezes, notava a postura preconceituosa de certos/as professores/as, da direção, ou de outras pessoas integradas à rotina escolar. 


			É imperativo, portanto, lembrar que ninguém fala à toa. Você e eu falamos para sermos ouvidos/as, respeitados/as ou exercermos alguma forma de influência sobre os ambientes15, de modo que tal afirmação se efetiva quando os dizeres de uns se sobressaem sobre os dizeres de outros/as, legitimando o que determinadas elites (predominantemente cisgêneras e heterossexuais) acreditam ser “a verdade”. 


			Entretanto, como já adverte Fairclough, não podemos acreditar numa relação direta de causalidade advinda de determinados traços textuais no que tange à transformação da vida das pessoas, ou na causalidade em termos de efeitos políticos oriundos dos textos, pois causalidade e regularidade são elementos distintos16. Contudo os efeitos dos textos sobre a vida das pessoas, dentro de determinada regularidade, geram, sim, mudanças discursivas e sociais, porque “tais efeitos são determinados pela relação dialética entre discurso e prática social, pois os textos são produtos de processos sociais”17.


			Além disso, acho importante ressaltar que a interação, nesses processos sociais, é muito mais que simplesmente o lócus privilegiado em que a linguagem acontece18, uma vez que esta não é apenas o espaço no qual as pessoas se comunicam em determinado contexto. A interação aqui deve ser analisada com vistas à importância como tais pessoas se utilizam desses determinados contextos para não apenas se comunicarem, mas para naturalizarem e ressignificarem suas próprias práticas sociais.


			O termo contexto aqui se dilui entre os momentos da prática social, mas não perde seu caráter de importância: ele não é apenas um local geográfico ou situação temporal, mas resultado de uma ação conjunta entre várias semioses19. O contexto pode, então, ser concebido como um construto subjetivo dos/das participantes nele situados/as, embora apresente um componente objetivo; ele é fruto de experiências únicas desses/as participantes, originando discursos, também, únicos20.


			Quanto aos momentos, eles são os elementos presentes nas práticas sociais:


			Imagem 1 – Momentos da Prática Social


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: o autor, adaptado de Vieira21


			Chouliaraki e Fairclough22 adaptam a teoria de Harvey quando tratam desses momentos, apontando para o discurso (e outras semioses) como um desses elementos, o qual se articula com a atividade material, com as relações sociais e com os fenômenos mentais. 


			Assim, uma prática social específica se configura por meio da coexistência dos momentos citados anteriormente e da relação entre esses momentos que pode desencadear tanto uma mudança social quanto estabelecer uma hegemonia por meio dos movimentos de internalização e articulação.


			Dessa maneira, é preciso entender que “cada momento internaliza os outros sem ser reduzível a nenhum deles”,23 fato que pode ser evidenciado quando se percebe, por meio da análise de um discurso específico situado historicamente, a presença de outros momentos internalizados, por exemplo, como as relações sociais que a pessoas do discurso têm com outras pessoas nas suas práticas sociais. 


			Logo, evidencio que tais momentos, uma vez internalizados, não agem isoladamente dentro das práticas sociais, eles se articulam. Isso implica dizer que, uma vez articulados, tais momentos estabelecem relações relativamente permanentes como momentos da prática. Relativamente, nessa perspectiva, pois pode haver transformação nesse processo, caso haja uma recombinação entre tais momentos, o que levaria a um rearranjo dentro da prática.


			Além da articulação entre os momentos da prática, é possível estender tal conceito a cada um dos momentos individualmente, como o discurso e suas semioses, “pois também eles são formados de elementos em relação de articulação interna”24. Sendo assim, o discurso (e suas semioses) é o resultado da articulação de elementos internos próprios, como os estilos, gêneros e vozes que também podem apresentar certa permanência:


			Imagem 2 – Elementos que se articulam internamente no discurso
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			Fonte: o autor, adaptado de Vieira25


			Portanto, a articulação entre os momentos da prática e, também, entre os momentos internos do discurso pode levar ao estabelecimento de uma hegemonia, caso a permanência entre os elementos da prática seja maior; ou desencadear uma mudança social, caso haja uma mudança discursiva dada pela reconfiguração entre os elementos que se articulam, visto que “novos elementos são constituídos mediante a redefinição de limites entre os elementos antigos”26.


			Ainda, cabe ressaltar que compreender discurso como um momento e não como a própria prática social não é reduzir a importância desse elemento para a análise da vida social e das relações de dominação que emergem na interação, mas reconhecer que os fenômenos sociais não podem ser reduzidos apenas ao discurso.


			Na verdade, a força do discurso é ressaltada, tanto que Chouliaraki e Fairclough27 afirmam que sua relação com as práticas se dá de duas maneiras: as práticas são parcialmente discursivas, mas também discursivamente representadas. Isso me leva a perceber que tais representações ajudam a sustentar relações de dominação, ou seja, há ideologia em sua construção. Analisar os discursos criticamente é, assim, uma maneira de engendrar mudança social.


			Os autores ainda caracterizam o discurso como “elementos semióticos das práticas sociais”, incluindo aí “linguagem (escrita e falada), comunicação não verbal e imagens visuais”28 que se articulam com outros demais momentos não discursivos. Perceba, novamente, que não houve enfraquecimento quanto à percepção da importância do discurso, mas que ele agora é visto como um elemento que se articula com outros mais (fenômeno mental, atividade material e relações sociais) na interação social.


			Dessa forma, é possível perceber que as práticas sociais são maneiras de interação social, “maneiras pelas quais as pessoas atuam praticamente juntas na produção da vida social, no trabalho, em suas casas, na rua”29 e, por isso, não podemos menosprezar a riqueza e a complexidade das relações estabelecidas nesse momento, como se vê, por vezes, em ciências sociais críticas que se orientam para a abstração dessas estruturas. Ademais, apesar de nem todas as interações serem discursivas, a maioria delas envolve em grande escala aspectos discursivos e, portanto, “faz sentido focar no discurso para conseguir insights acerca da interação social”30.


			O discurso, logo, é concebido pelos estudos críticos da pós-modernidade como um momento da prática social que, por meio da interação, liga-se dialeticamente aos outros momentos das práticas (fenômeno mental, atividade material e relações sociais, como já dito anteriormente). 


			É necessário observar que essa ligação realça os processos representacionais, relacionais e identificacionais, os quais não podem ser esquecidos quando investigamos as desigualdades sociais imputadas às pessoas no contexto da modernidade tardia. A importância desses processos reside na capacidade que eles têm de fornecer informações fundamentais para que possamos melhor entender a realidade em que tais pessoas estão situadas. Percebo, desse modo, que a “análise do momento do discurso de uma prática social pode dar insights acerca de seu dinamismo os quais não estão disponíveis por meio de outros momentos”31.


			Dada sua importância, então, é o próprio discurso que definirá se uma pesquisa se justifica ou não no enquadramento teórico da ADC, uma vez que, na perspectiva crítica, “interessam à ADC investigações que relacionam o uso da linguagem a contextos que envolvam poder”32. Dessa maneira, o discurso atua como fonte analisável em forma de texto (oral, escrito ou imagético), trazendo, em suas marcas, as possíveis conexões entre as escolhas das pessoas e outras questões mais amplas que revelem a estrutura social de desigualdade.


			Portanto, a ADC se mostra uma excelente base teórica para o estudo dos impactos causados pelo discurso LGBTIfóbico que circula nas escolas. Primeiramente, por sua perspectiva linguística e discursiva, que possibilita relacionar a vida social na atualidade à linguagem, permitindo que os discursos particulares das pessoas presentes na escola sejam analisados e desvelem as relações de poder e LGBTIfobia.


			Em segundo lugar, por sua natureza transdisciplinar, a ADC possibilita um diálogo entre outras perspectivas das ciências sociais críticas, criando um campo de pesquisa crítica que é também um campo de articulação/internalização/contenção entre teorias33, o qual amplia as percepções acerca do que os/as participantes têm a dizer quando se trata das questões de discriminação baseadas na orientação sexual e identidade de gênero social na escola.


			E, por fim, a ADC se faz necessária na pesquisa sobre a LGBTIfobia no ambiente escolar porque tem caráter eminentemente crítico, já que se compromete a oferecer arcabouço teórico e metodológico para levantar questionamentos e provocar soluções/mudança social para problemas sociais cujas motivações estejam relacionadas às questões tanto de poder como de injustiça, perceptíveis quando o cenário da LGBTIfobia na escola é analisado. 	
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			PARA ENTENDERMOS O PODER DO DISCURSO


			2.1. “ANDA COMO HOMEM, MOLEQUE!” 


			Não há como abordar o discurso LGBTIfóbico no ambiente escolar sem que eu fale aqui de ideologia, de sociedade e de poder, tampouco sem abordar as práticas discursivas das pessoas atuantes na escola pública, uma vez que tais discursos são atravessados por ideias pautadas em uma ideologia de cunho cis-heteronormativo. Fairclough entende ideologia como construções significativas da realidade humana em que coexistem o mundo físico que nos rodeia, as relações sociais que tecemos e as identidades sociais às quais aderimos. Essas construções/significações são efetivadas nas práticas discursivas e “contribuem para a produção, a reprodução ou a transformação das relações de dominação”34.


			 O conceito de Fairclough35 sobre ideologia é semelhante às formas simbólicas propostas por Thompson36, para quem ideologia e dominação são elementos que caminham paralelamente, como um elo indissolúvel, já que a ideologia vigente usa de mecanismos diversos para ampliar sua dominação sobre os membros da sociedade em que se insere, evidenciando uma situação de constante relação assimétrica entre dominantes e dominados/as.	


			Dessa maneira, a ideologia vigente manifesta-se por meio das práticas discursivas que acontecem na escola e negligenciam a diversidade na qual ela se situa. Deixa-se de lado, finge-se que não se vê, ignora-se o diferente ou se critica aqueles/as que fogem às normas cisgênera e heterossexual. Todavia essas atitudes fortalecem, direta ou indiretamente, o discurso do ódio e da intolerância e nos tornamos corresponsáveis por aquilo que deixamos de fazer: reconhecer e respeitar o diverso, esclarecendo e minimizando o preconceito, visto que “a escola pode contribuir no processo de educação para o direito à diferença”37.


			Entretanto, apesar dessa possível contribuição escolar em forma de enfrentamento, é sabido que vivemos em uma sociedade heteronormativa na qual os papéis sociais binários e taxativos acerca de como ser, o que fazer, como se comportar ou falar fazem parte de uma lógica monocultural discursiva38. Desde a infância, somos bombardeados com rótulos e ideias preconcebidas do que seja o “certo” ou o “errado”, do que seja apropriado para “menino” ou “menina” e, logo, do que é esperado pelas diversas instituições sociais às quais pertencemos, esquecendo-nos de que ninguém nasce mulher39, nem homem. Nessa mesma linha de pensamento, nos tornamos isso ou aquilo socialmente, aprendemos a agir como tal.


			Contudo esse binarismo efetiva-se como prática social excludente e deixa à margem aqueles/as que não se encaixam dentro dos padrões predeterminados, como as pessoas que tenham uma orientação sexual divergente da heteronormatividade (gays, lésbicas, bissexuais) ou uma identidade de gênero social não cisgênera (transgêneros, transexuais e travestis) e que burlem a androcentria dominante existente na sociedade brasileira40. 


			Nessa perspectiva, segundo Thompson, “alguns dos valores e crenças socialmente partilhados constituem os elementos da ideologia dominante que, por estar difundida na sociedade, garante a adesão das pessoas à ordem social”41, logo, por fazer parte da sociedade e não apenas “flutuar” socialmente, a escola também reproduz, mantém e engendra adesão à ideologia heteronormativa dominante, característica da atual ordem social em que estamos inseridos.


			Portanto, quanto mais naturalizadas as ideologias presentes nas práticas discursivas se tornarem42, mais facilmente entendidas como senso comum as construções representativas dessa ideologia passaram a ser para as pessoas situadas não em uma só prática isolada na escola, mas em uma rede de práticas sociais interligadas, garantindo certa estabilidade à ideologia dominante que é hétero e cisnormativa quando se trata das questões relacionadas à orientação sexual e à identidade de gênero social.


			Essa ideologia, que está localizada tanto nas estruturas como nos eventos discursivos, investindo a linguagem de maneiras e níveis variados sobre as pessoas, não deve ser entendida como cimento social43, pois para Fairclough essa ideia de ideologia estável e equilibrada enfraquece a capacidade de mudança própria das práticas discursivas quando se entende o discurso como marco de luta ideológica que pode fazer surtir reestruturação ou “transformação das relações de dominação”44 .


			No entanto, antes de expandir essa reflexão acerca de uma possível transformação das relações de poder mediante a mudança das práticas discursivas, as quais “são investidas ideologicamente à medida que incorporam significações para manter ou reestruturar as relações de poder”45, é importante entender como a ideologia funciona para que tais transformações aconteçam, pois, como Vieira afirma,


			[...] se reproduzimos acriticamente um aspecto problemático do senso comum, a ideologia segue contribuindo para sustentar desigualdades. Se, ao contrário, desvelamos, desnaturalizamos o senso comum, de maneira consciente, existe a possibilidade de coibirmos, anularmos seu funcionamento ideológico46.


			Assim, reitero que a ideologia está a serviço do poder, existindo materialmente nas práticas sociais e/ou teóricas (das pessoas e das instituições) e, por conseguinte, nas diversas redes de práticas que se entrecruzam socialmente, interpelando e constituindo as pessoas47. Devemos, portanto, examinar a ideologia a fim de que as “maneiras como o sentido serve para estabelecer e sustentar relações de dominação”48 sejam reveladas e possamos desenvolver uma consciência crítica a respeito da realidade que nos cerca.


			Para tanto, é importante saber que a ideologia se vale de determinados modos de operação, ligados a outras estratégias típicas de construção simbólica para efetivar sua naturalização. Thompson49 sugere um quadro analítico com esses mecanismos, a partir de uma reflexão sobre alguns aspectos da teoria marxista, que são fundamentais para o estudo dos efeitos ideológicos do discurso e para o diálogo com a ADC, pois possibilitam entender os modos pelos quais a ideologia opera discursivamente na sociedade moderna:


			Quadro 1 – Modos Gerais de Operação da Ideologia


			

				

					

					

				

				

					

							

							MODOS GERAIS DE OPERAÇÃO DA IDEOLOGIA


						

					


					

							

							MODOS GERAIS DE OPERAÇÃO DA IDEOLOGIA


						

							

							ESTRATÉGIAS TÍPICAS DE CONSTRUÇÃO SIMBÓLICA


						

					


					

							

							LEGITIMAÇÃO


							As relações de dominação são representadas como legítimas, justas e dignas de apoio, sendo fundamentadas na razão (apelo às regras), nas tradições imemoriais sacralizadas ou na figura carismática de alguma autoridade.


						

							

							RACIONALIZAÇÃO


							Baseia-se na construção de uma cadeia de raciocínio que defende certas relações ou instituições de forma a persuadir uma determinada audiência ao apoio.


						

					


					

							

							UNIVERSALIZAÇÃO


							Baseia-se na apresentação de acordos institucionais de interesse particular como sendo coletivos e abertos à inclusão dos sujeitos hábeis.


						

					


					

							

							NARRATIVIZAÇÃO


							Baseia-se nas histórias que tomam o presente como parte do passado e que criam um sentimento de pertença e não de conflito.


						

					


					

							

							DISSIMULAÇÃO


							As relações de dominação são ocultadas, negadas, obscurecidas ou mal representadas de modo a desviar a atenção dos sujeitos.


						

							

							DESLOCAMENTO


							Há o uso de um termo no lugar de outro, transferindo suas características positivas e negativas à nova referência.


						

					


					

							

							EUFEMIZAÇÃO


							Há uma mudança de sentido sutil ou quase imperceptível para valorar algo/alguém.


						

					


					

							

							TROPO


							Há o uso de determinadas figuras de linguagem (simbólicas) que confundem ou invertem relações (sinédoque), mobilizam os sentidos sutilmente (metonímia) ou representam características inexistentes no mundo denotativo (metáfora).


						

					


					

							

							UNIFICAÇÃO


							As relações de dominação são estabelecidas por meio da construção simbólica de algo que una os sujeitos coletivamente, minimizando ou suprimindo as diferenças que separam o grupo. 


						

							

							PADRONIZAÇÃO


							Adaptam-se formas simbólicas a um referencial padronizado, proposto como partilhado e aceitável.


						

					


					

							

							SIMBOLIZAÇÃO DA UNIDADE


							Criam-se símbolos de identidade coletiva que são difundidos por uma pluralidade de grupos.


						

					


					

							

							FRAGMENTAÇÃO


							As relações de poder são mantidas por meio da segmentação dos que podem ser um desafio real ao poder, caracterizando-os como perigosos ou maus.


						

							

							DIFERENCIAÇÃO


							É dada ênfase às diferenças e divisões entre as pessoas e grupos para que as características que desunem a coletividade sejam ressaltadas.


						

					


					

							

							EXPURGO DO OUTRO


							É construída uma imagem negativa e ameaçadora do “inimigo” que deve ser coletivamente expurgado.


						

					


					

							

							REIFICAÇÃO


							As relações de dominação são sustentadas pela retratação de uma situação transitória como natural, histórica ou atemporal em que o caráter social e histórico dos processos é apagado.


						

							

							NATURALIZAÇÃO


							Elimina-se o caráter sócio-histórico de um estado de coisas para que este seja tratado como resultado natural de um acontecimento. 


						

					


					

							

							ETERNALIZAÇÃO


							Esvazia-se o caráter sócio-histórico de determinados fenômenos, dando-lhes aspecto imutável e recorrente por intermédio da repetição.


						

					


					

							

							NOMINALIZAÇÃO/PASSIVAÇÃO


							Concentra-se a atenção dos sujeitos em certos temas com prejuízo a outros, apagando atores e ações, representando processos como coisas ou eliminando referências a contextos espaçotemporais.


						

					


				

			


			Fonte: adaptado de Thompson50


			Como “a construção das identidades sociais, das versões da realidade, das visões de mundo e a produção do consenso social e político são operadas pela intervenção da ideologia”51, o conhecimento e o estudo do quadro analítico, proposto pelo autor com os modos de operação, são fundamentais para identificar o funcionamento e a ação da ideologia na sociedade.


			Entretanto o autor aponta alguns esclarecimentos necessários para o trabalho com o quadro mostrado anteriormente. Primeiramente, ele afirma que os modos podem agir simultaneamente, sobrepondo-se ou reforçando uns aos outros de maneira colapsada e que, eventualmente, outros modos podem surgir à serviço da ideologia em circunstâncias particulares. Em segundo lugar, ele defende que a associação de determinadas estratégias não acontece unicamente com os modos de operação apresentados, nem que elas sejam as únicas existentes. Em terceiro lugar, Thompson esclarece que o objetivo de seu quadro não é construir uma categorização que se exaure exclusivamente em si, mas exemplificar que uma estratégia típica não é intrinsicamente ideológica, isto é, 


			[...] depende de como a forma simbólica construída através desta estratégia é usada e entendida em circunstâncias particulares; depende do fato de a forma simbólica, assim construída, estar servindo, nessas circunstâncias, para manter ou subverter, para estabelecer ou minar, relações de dominação52.


			Sendo assim, a análise das estratégias e dos modos pelos quais a ideologia opera pode alertar-nos para as maneiras pelas quais “o sentido é mobilizado” no mundo social “para a manutenção de relações de dominação”53. Nesse âmbito, o sentido das palavras, as pressuposições, as metáforas, a coerência e “mesmo aspectos do ‘estilo’ de um texto”54 podem ter investimentos ideológicos observáveis nos discursos particulares que circulam na sociedade. No entanto, é impossível afirmar que as pessoas atentem conscientemente para como as ideologias invistam em suas práticas, pois elas podem estar mais ou menos naturalizadas/automatizadas.


			Essa naturalização é percebida a partir da eliminação sócio-histórica, não só da luta e das demandas próprias das pessoas LGBTQIA+, bem como do apagamento da diversidade à qual essas pessoas pertencem, tratando como “natural” a cis-heteronormatividade e “anormais” as relações homoafetivas e a existência de uma identidade de gênero transexual.


			Para Fairclough, somente uma educação linguística em que a consciência crítica fosse enfatizada poderia dar às pessoas os mecanismos necessários para perceber os processos ideológicos investidos nos seus discursos e nas suas práticas, o que resultaria na compreensão de que 


			[...] as ideologias surgem nas sociedades caracterizadas por relações de dominação com base na classe, no gênero social, no grupo cultural e assim por diante, e, à medida que os seres humanos são capazes de transcender tais sociedades, são capazes de transcender a ideologia55.


			A possibilidade de transcender a ideologia, assim, situa as pessoas em outro lugar, diferente do sujeito “efeito” ideológico preconizado na teoria althusseriana, elevando-os ao patamar de agente ativo a depender, é claro, das condições sociais presentes e da relativa estabilidade das relações de poder que existam. 


			Portanto, trato a ideologia, neste livro, como formas simbólicas ou construções materiais que estão inseparavelmente a serviço do poder, cujo papel é crucial na luta hegemônica, seja para mantê-lo ou mudá-lo. Entendo que, assim, a ideologia forma a “base das representações sociais compartilhadas por membros de um grupo”56, legitimando dizeres, naturalizando práticas e produzindo o senso comum, responsáveis por privilegiarem uns/umas em detrimento de outros/as, como acontece com os/as estudantes LGBTI+ na escola.


			2.2. “QUEM ELES SÃO PRA DIZER QUEM EU SOU?” 


			A adesão à ADC como método e teoria pressupõe, primeiramente, uma inclinação para a pesquisa social crítica que investigue as desigualdades sociais como tenho tratado aqui. No contexto da pós-modernidade, tais problemas estão não só mais graves, como também mais perceptíveis, e o engajamento científico que vise à mudança social é uma urgência a ser atendida por aqueles/as que se empenham em fazer com que as vozes mais vulneráveis sejam oportunizadas/ouvidas e tenham suas demandas atendidas.
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